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JUSTIFICATIVA ORÇAMENTO SIGILO
 

O orçamento estipulado para a contratação de serviço de coleta,
armazenamento, transporte e disposição final ambientalmente adequada de resíduos
sólidos, conforme Termos de Referência nºs 98/2026 e 232/2026. , encontra-se sob sigilo,
pois busca-se a apresentação das propostas dos Licitantes em consonância com o preço
praticado no mercado.

A Nova Lei de Licitações e Contratações Administrativas nº 14.133/2021
autorizou, mediante justificativa o sigilo do orçamento estimado, de acordo com o art. 24,
conforme segue:

“Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá
ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e nesse caso:”

Um possível Orçamento aberto ocasionaria preços que não se afastariam do
valor inicial, prejudicando a apresentação da melhor proposta à Administração Pública.
Também entendem dessa forma os autores Zymler e Dios, que afirmam o seguinte:

“A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as
propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa medida
deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados,
pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor
deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite de sua
capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada.”

Em regra, esse é o entendimento encontrado na jurisprudência do TCU sobre a
matéria, cujo sentido é o de dispensar a publicação do orçamento estimado da contratação
no edital do pregão. Vejamos um enunciado da jurisprudência selecionada do Tribunal:

“Na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e
preços unitários não constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar
inserido obrigatoriamente no bojo do processo administrativo relativo ao certame. Acórdão nº
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394/2009 – Plenário – TCU.”

O fato é que, a depender do mercado, a publicação do orçamento estimado da
contratação ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das propostas ao mais
próximo possível do valor de referência da Administração. Nessas situações, a consagração
de princípios próprios da Administração Pública (interesse público e eficiência, sobretudo)
recomendam que o preço orçado pela Administração seja mantido sob sigilo até o fim da
disputa pelo contrato.

Sendo assim, consegue-se ampliar a competitividade do certame, pois serão
apresentadas melhores propostas para Administração. Deste modo, verifica-se maior
vantajosidade em se manter o Orçamento Sigiloso até a fase posterior a Rodada de Lances
do Pregão Eletrônico, e assim, evitar preços que orbitem o valor obtido nos Orçamentos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Ferreira, Assessor(a)
Administrativo(a), em 09/09/2026, às 15:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0120787719 e o código CRC 29B3EB9F.
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JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO
 

Por meio deste vimos apresentar justificativa acerca da não participação de
empresas enquadradas nas modalidades de Consórcio no presente procedimento licitatório.
Acerca dos Consórcios, informamos que a conveniência de admitir a participação dos
mesmos em procedimento licitatório é decisão meramente discricionária da Administração,
conforme artigo 15 da Lei n.º 14.133/21.

“Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa
jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas:”

Sobre o tema, Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos
administrativos, 12. ed., São Paulo: Dialética, p. 410) assevera:

“O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio.
Trata-se de escolha discricionária da Administração Pública, o que evidentemente não
significa autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas.”

E assim conclui:

“Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de
avaliação do mercado em face do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos inerentes
à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do objeto.”

A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente
procedimento licitatório não limitará a competitividade.

A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for
“de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame.

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto
em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto
econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica
própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio.
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A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor
econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da
Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si,
violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade
buscada pela Administração.

Trago à baila, em reforço da tese esposada, o entendimento da equipe técnica
do TCU, que no bojo do Acórdão 2813/2004 Primeira Câmara, assim se manifestou, verbis:

“26. O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a
prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da
discricionariedade da Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio
tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de
outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas
que, caso contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos
que é prática comum a não-aceitação de consórcios.”

Nesse sentido, justifica-se a não participação de consórcio no presente certame

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Ferreira, Assessor(a)
Administrativo(a), em 09/09/2026, às 15:40, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0120787569 e o código CRC 9D071D39.

Justificativa - Vedação de Consórcio (0120787569)         SEI 264.00000410/2026-89 / pg. 2

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Justificativa - Orçamento Sigiloso (0120787719)
	Justificativa - Vedação de Consórcio (0120787569)

